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Apresentação

O presente trabalho corresponde ao Produto 5 do Contrato 099/2000 DER/DF, firmado com a NCA Engenharia, Arquitetura e Meio Ambiente s/c Ltda, com o objetivo de realizar Plano de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD e o Zoneamento Ambiental da Área de Relevante Interesse Ecológico da Granja do Ipê. 

O PRAD e o Zoneamento são resultantes de medida de compensação ambiental em função de exploração de jazida de cascalho destinada a execução de obras de pavimentação e infra-estrutura viária em geral, ficando a implementação do PRAD a cargo do DER/DF e a implementação do Zoneamento a cargo da SEMARH.  

A configuração desse Produto 5 está consubstanciada em três volumes sendo:

	Volume I
	Diagnóstico Ambiental

	Volume II
	Plano de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD e Zoneamento Ambiental da ARIE da Granja do Ipê

	Volume III
	Mapas Temáticos


Este produto corresponde ao Volume II – PLANO DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS e ZONEAMENTO AMBIENTAL e integra, em sua estrutura, todos os produtos anteriores com as atualizações, correções e sugestões encaminhadas pela Comissão de Acompanhamento e Supervisão formada por técnicos da SEMARH, DER e Secretaria de Agricultura e Abastecimento do DF.

O PRAD pretende nortear as diretrizes e ações de recuperação ambiental e o Zoneamento Ambiental, que deverá ser discutido com a comunidade interessada, identifica pela designação de usos permitidos e proibidos as potencialidades e vulnerabilidades dessa unidade de uso sustentável.

Brasília, maio de 2001.

José Alexandre Monteiro Fortes

Coordenador Geral 

1. Introdução


O esforço de criação da ARIE da Granja do Ipê data de quase uma década, quando o Estudo de Impacto Ambiental realizado na região para analisar a viabilidade do empreendimento denominado Setor Habitacional Ipê recomendou a preservação da área, face a seus atributos cênicos, ambientais e históricos. 

Durante esse período até a decretação da ARIE, o sítio sofreu inúmeras alterações pela ocupação desordenada que lá ocorreu. As atividades de retirada de cascalho, o desmatamento de cerrado nativo para o plantio de grãos, queimadas, a retirada de espécies de mata de galeria (bromeliáceas, orquídeas, samambaias etc.) para comercialização, o lazer predatório nas nascentes e cascatas, o lançamento de lixo, a caça e o uso indiscriminado dos recursos hídricos foram fatores que contribuíram para o empobrecimento da exuberante biodiversidade outrora existente.

Além disso, o processo de insularização dessa unidade promovido pela expansão urbana, aliado ao elevado interesse pela ocupação de suas valorizadas terras no mercado imobiliário, resultaram em um latente conflito que se faz presente nas diversas políticas públicas setoriais atuantes na área, sobre qual seria a adequada destinação para aquela gleba. Há setores que defendem sua destinação rural, outros a imaginam como área de expansão urbana. Há os que defendem a preservação da área, em seu estado natural, por valores ambientais, cênicos e históricos; e os que utilizam os atributos da paisagem por interesses comerciais. Há quem use a área como depósito de resíduos, mas há também quem a planeja como um espaço de produção de conhecimento e saber.

Esse mosaico de situações de uso, de ocupação e de diferenciada destinação do território levaram a equipe técnica a elaborar uma metodologia que permitisse estabelecer uma análise qualitativa e quantitativa eficaz e eficiente aos propósitos desse estudo, que são: definir diretrizes para a recuperação da paisagem e propor um zoneamento de atividades compatíveis com o uso e o atual estágio de conservação visando a melhoria contínua da qualidade ambiental. 

Para tanto, lançou mão de inúmeras ferramentas de apoio disponíveis ao planejamento e gestão ambiental, que permitissem atingir os objetivos traçados no Termo de Referência elaborado pelo DER-DF/SEMARH.

A consagrada técnica de Avaliação Ecológica Rápida para determinar a integridade dos ecossistemas e da biodiversidade existente foi empregada, com utilização, em caráter de suporte da tecnologia de interpretação de imagens de satélite, para proceder uma avaliação multitemporal da dinâmica de ocupação da paisagem.

Foram realizados inventários topográficos, com o recurso do Sistema de Posicionamento Global (Global Position System - GPS) integrado aos softwares ArchView da Environmental Systems Research Institute (ESRI), AutoCAD e MicroStation, visando a produção de mapas temáticos georeferenciados, permitindo aos tomadores de decisão e usuários em geral desse trabalho a integrarem os diferentes temas para gerar informações de planejamento.

Procedeu-se uma revisão bibliográfica afeta ao tema, em conjunto com levantamento de cadastros e fontes secundárias (tanto governamentais quanto particulares), sendo realizadas entrevistas programadas com atores relevantes visando aprimorar a análise ambiental e socioeconômica.

A partir dos estudos e levantamentos realizados na fase de diagnóstico, foi possível estabelecer o conjunto de diretrizes e ações para a recuperação das áreas degradadas. Esse volume se estrutura em dois capítulos distintos além da Apresentação e Introdução. O Capítulo 2 apresenta o PRAD, relacionando as técnicas de recuperação, as espécies e os custos envolvidos. O Capítulo 3 propõe um zoneamento ambiental para a área, além de antecipar os programas que subsidiarão a elaboração do Plano de Manejo da unidade.

2. Plano de Recuperação de Áreas Degradadas

2.1. Planejamento e recuperação da área degradada

A proposta do plano para recuperação da ARIE da Granja do Ipê deverá levar em consideração os condicionantes ambientais e socioeconômicos. Como trata-se de uma área inserida em uma unidade de conservação, os aspectos de recuperação ou recomposição da cobertura vegetal também deverão desempenhar importante papel no PRAD apresentado. 

O presente Plano fundamentou-se através dos seguintes procedimentos operacionais:

· Identificação dos fatores causadores da área degradada e principais agentes intervenientes tanto no processo de degradação quanto na responsabilidade de recuperação ambiental;

· Levantamentos de campo nas áreas de influência direta e indireta do empreendimento e dos componentes ambientais já referidos;

· Coleta de dados bibliográficos e cartográficos;

· Caracterização, análise e interpretação de dados sobre os sistemas: solo, água e ar;

· Reconhecimento da flora e fauna nas áreas de influência do empreendimento;

· Avaliação das diretrizes de  uso do solo para a área;

· Compilação das medidas mitigadoras de maior interesse à execução do PRAD.

2.2. Aspectos metodológicos

A dinâmica de formação da paisagem no DF está intimamente relacionada aos intensivos processos de adensamento da malha urbana, de retirada de material para obras de infra-estrutura e do crescimento da ocupação agrícola que, em conjunto, podem ser considerados os principais componentes das transformações territoriais e da redução da área ocupada pela vegetação de cerrado
. O Relatório Belcher (1955) identifica que as áreas decapeadas no território do DF são as áreas mais propícias ao surgimento de processos erosivos. O estudo demonstra que a ARIE do Ipê, nesse contexto, mesmo sendo a maior área protegida na sub-bacia do Riacho Fundo, vem sofrendo um processo de degradação contínua através dos anos.

O estudo objetivou identificar os sítios onde é necessária a atividade de recuperação ambiental – dedicada a recompor a paisagem e/ou interromper a dinâmica de um processo de degradação.

A degradação de uma área ocorre quando a vegetação nativa e a fauna foram destruídas, removidas ou expulsas; a camada fértil do solo foi perdida, removida ou enterrada; e a qualidade e regime de vazão do sistema hídrico foram alterados. Existe degradação ambiental quando há perda de adaptação às características físicas, químicas e biológicas e é inviabilizado o desenvolvimento socioeconômico. Em contrapartida, sua recuperação significa que o sítio degradado será retornado a uma forma e utilização de acordo com um plano preestabelecido para o uso do solo. 

Esse conceito implica que uma condição estável será obtida em conformidade com valores ambientais, estéticos e sociais da circunvizinhança. Significa também, que o sítio degradado terá condições mínimas de estabelecer um novo equilíbrio dinâmico, desenvolvendo um novo solo e uma nova paisagem
. 

O desenvolvimento e aprofundamento dos estudos in loco, tanto pela equipe do meio físico, quanto pelas equipes do meio biótico e socioeconômico, permitiram, após uma avaliação da dinâmica de ocupação, inferir que existem várias áreas degradadas e/ou alteradas que merecem destaque nesse relatório e, por conseguinte, serem passíveis de intervenção.

Conceitualmente, define-se áreas alteradas como glebas que sofreram transformações do estado natural por um uso, atividade ou mesmo por uma intercorrência (queimadas por exemplo), resultando uma nova paisagem, que se caracteriza por um novo estágio na dinâmica morfológica do relevo e da fisionomia da vegetação, cuja condição e estado não comprometem os recursos naturais existentes ou outras atividades.

Já as áreas degradadas correspondem aos sítios que sofreram transformações do estado natural por um uso ou atividade, cuja condição compromete a existência de outros usos e/ou implica riscos para os recursos naturais ainda existentes.

Essa distinção permitiu constatar que grande parte da região analisada já sofreu alterações mas apenas alguns setores merecem ser identificados para serem recuperados ou sofrerem restrições de uso. A delimitação topográfica dessas poligonais, em coordenadas UTM (padrão do Sistema Cartográfico do Distrito Federal – SICAD, está constante no Anexo 4 do Volume I, e identificadas no Mapa de Vegetação, Áreas Alteradas e Áreas Degradadas no volume III. 

2.3. Identificação dos processos ou fatores de degradação/ alteração ambiental

Como registrado no Diagnóstico, o inventário de campo identificou os seguintes fatores ou processos – que promoveram a degradação/alteração do ambiente natural:

a) Extração Mineral (cascalheira)

Antes de ser pretendida para ocupação urbana, a área fora ocupada com plantação de grãos e, de forma mais intensa nos anos 90, a área serviu de exploração de jazida de cascalho para diferentes obras (governamentais e privadas) da cidade. A atividade de exploração de cascalho foi uma das atividades que mais contribuíram para o empobrecimento de biodiversidade hoje registrado na ARIE. Essa atividade depois de passar por um período de clandestinidade, teve três processos de licenciamento ambiental – autuados com os números 102.055.380/90, 191.000.906/94 e 191.000.077/96. As cascalheiras foram licenciadas à NOVACAP e ao DER/DF. A exploração da cascalheira mais recente, foi autorizada legalmente pelo processo de licenciamento ambiental n.º 191.000.077/96, o qual refere-se ao requerimento de Licença Ambiental de Operação - LO, para o uso, pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal (DER-DF), da jazida de cascalho laterítico J-326. A retirada de cascalho objetivou a realização das obras de pavimentação da terceira faixa e das vias marginais da DF-003 (EPIA), no trecho entre o entroncamento com a DF-025 (EPDB) e o entroncamento com a DF-065 (EPIP), vias do CAUB I e CAUB II, acesso ao Terminal Asa Sul, ligações de Sucupira e Kanegae.

Atualmente a atividade está proibida, por força do decreto de criação da ARIE, mas, registram-se ainda retiradas clandestinas de jazida mineral, face a extrema facilidade de acesso às antigas jazidas e a falta de fiscalização. Como se verifica no Mapa de Vegetação, Áreas Degradadas e Alteradas  (volume III), foram delimitadas áreas relacionadas à antiga exploração de cascalho utilizado para aterros e pavimentação de rodovias, em maior parte externas a ARIE. (figuras 2.1 a 2.4). 

b) Processos erosivos relacionados ao ravinamento em áreas de grande declividade

Observados em situações de concentração de fluxo de água pluvial. As ravinas ocorrem normalmente associadas a vias de acesso em situação de relevo íngreme ou em áreas com intenso uso por prática de esportes tipo “off-road” (trilhas de motocross – figura 2.5), onde sulcos de até 1,5 metros de profundidade e várias dezenas de metros de extensão podem ser observados. 

c)Atividades em locais de preservação permanente 

Muitas ocupações, mesmo consentidas pelo poder público, seja através de concessão ou autorização precária de uso, estão ocupando as áreas de preservação permanente. Essas ocupações são destinadas a promover áreas de plantio, pasto ou até mesmo, edificações destinadas a promoção de eventos – como é o caso do empreendimento denominado Recanto das Águas.

d) Assoreamento dos cursos d’água 

O processo de assoreamento mais notório foi observado apenas em um único ponto no Córrego Capão Preto, nas adjacências do ponto onde a estrada de acesso ao CAUB II atravessa esta drenagem (figura 2.6). O material de assoreamento é principalmente terra e cascalho oriundo de erosões ao longo da referida estrada de terra. Esse processo, juntamente com o incremento desvio de água para abastecimento dos tanques de piscicultura, é responsável pela redução de vazão que se registra na cachoeira localizada na sede da FUNCIPAZ.

e) Depósito de lixo e entulho

Na área verificam-se inúmeros depósitos de lixo e entulho (figura 2.7), especialmente às margens da via não pavimentada, que dá acesso à Colônia Agrícola Catetinho. Estima-se que o volume de lixo e entulho lançado na área é da ordem de 200 a 250 m3, sendo necessários cerca de 60 caminhões para a remoção dos resíduos. 

A área não conta com coleta regular de lixo, fazendo com que os usuários, sem alternativa de disposição, lancem o lixo nas áreas alteradas ou degradadas. Segundo informações coletadas no local, a maioria do lixo lançado é proveniente dos moradores das residências do SMPW e CAUB. 

Além de servir como área de bota-fora, registram-se carcaças de carros queimados no interflúvio do Capão Preto com o Ipê, na margem esquerda do Capão Preto e nos limites norte da área, indicando que o local tem servido para depósito de carros roubados.

f) Desmatamento

A redução de cerca de 95 hectares das matas ciliares é visível no estudo multitemporal realizado. Ocorreu principalmente no curso do córrego do Ipê, tanto no terreno do Recanto das Águas, como no seu baixo curso devido às chácaras localizadas aos fundos do SMPW.

2.4. Identificação das áreas a serem recuperadas

O Mapa de Vegetação, Áreas Alteradas e Áreas Degradadas  - Volume III identifica as seguintes áreas:

a) ÁREA I (jazida j-326),  licenciada pelo DER/DF em nome da NOVACAP, com Licença de Operação no. 006/99, está com sua área de exploração parcialmente decapeada, restando alguns morros-testemunha. Sua exploração obedeceu parcialmente um plano de manejo previamente apresentado pelo DER, e graças à técnica de retirada de cascalho obedecendo as curvas de nível e o controle da drenagem superficial, não há sinais de degradação por erosão das áreas lindeiras, nem há ameaça de assoreamento ou comprometimento da mata ciliar do Córrego do Ipê. A área está cercada e sinalizada, contudo, verifica-se que a área de exploração (21,30 ha) é menor que a anunciada no pedido de licença ambiental (22,50 ha) e que não foi respeitada a distância mínima de cem metros a partir da cota 1.150m, conforme determinado pelo Parecer Técnico 012/99 GEM/DLFA/IEMA de 05/05/99.

b) ÁREA II corresponde a uma das glebas da Colônia Agrícola Catetinho que desmatou para plantio de pasto. A área, de 11,29 ha, atualmente está coberta com  brachiara. Parte dessa área está inserida em lote da Colônia Agrícola Catetinho, arrendada pela Secretaria de Agricultura, e portanto, tem anuência de uso. Outra parte, contudo, cerca de 7,41 hectares está fora dos limites do parcelamento rural.

c) ÁREA III, localizada na margem esquerda do Córrego do Ipê, fruto de exploração de cascalho pela NOVACAP (referência processo 191.000.906/94). Segundo Ofício OI 164/95 IEMA, de 23/02/95, a extração foi realizada em desacordo com os termos da licença ambiental pois houve extração em áreas de preservação permanente. Atualmente, não há indícios de exploração recente na área, e sua recuperação natural é moderada.

d) ÁREA IV corresponde a um sítio de 13,11 ha, que foi objeto de intensa exploração de cascalho na década de 90, tanto por instituições do governo local (DER e NOVACAP), quanto por empresas privadas. Atualmente o local encontra-se parcialmente em processo de recuperação, graças as medidas adotadas pelo DER e NOVACAP. Apesar de não ter sido identificada nenhuma atividade irregular de exploração de cascalho atualmente, observa-se que a área sofre um processo de degradação pelo lançamento de lixo e entulho de obras, além de estar sendo estudada para implantação da Colônia Agrícola Catetinho.

e) ÁREA V contígua a área IV, de 23,37 ha que foi utilizada como área de extração de cascalho nos anos 80, comprometendo parte de um Campo de Murundus lá existente. Essa gleba, que verte para o córrego Capão Preto, foi responsável pelo assoreamento desse curso d’água e conseqüente redução da vazão de água na cachoeira da Cidade da Paz.

f) ÁREA VI corresponde as margens da via não pavimentada que dá acesso ao núcleo habitacional da Colônia Agrícola Catetinho. Essa região, de 25,02 ha, sofreu um processo de invasão no ano de 98, quando os ocupantes desejavam ser beneficiados pelo projeto de expansão da Colônia Agrícola Catetinho. Ainda hoje verifica-se que há grande lançamento de lixo e entulho, além de prática de roçado e plantio de mudas por parte dos pretendentes a ocupar a área (o que também pode ser constatado na área IV). Esses pretendentes organizaram uma Associação cujo objetivo é intermediar junto ao governo (Secretaria de Agricultura e Abastecimento) a implantação do projeto da Colônia.

g) ÁREAS VII e VIII correspondente a cascalheiras desativadas de 14,44 ha e 10,37 ha, respectivamente, localizadas na margem esquerda do córrego Capão Preto. 

h) ÁREA IX corresponde a uma obra de contenção de drenagem (bacia de contenção) feita pela Secretaria de Agricultura para manter a estabilidade da via de contorno e impedir processos erosivos (5,17 ha).

i) ÁREA X referente ao desmatamento para realização de canal de adução, a céu aberto, realizado pela Secretaria de Agricultura para o projeto de produção de alevinos (5,60 ha).

j) ÁREA XI, de 2,77 ha, referente a retirada de cascalho, localiza-se à margem esquerda de um dos tributários do Córrego do Ipê (sem nome), e sua exploração deve-se as obras de manutenção da pista de contorno e execução de leiras na divisa da área para evitar acessos clandestinos.

k) ÁREA XII, de 1,70 ha, referente a retirada de cascalho para realização de obras de manutenção da via de contorno e pequenas obras.

As áreas identificadas, por terem tido suas atividades desativadas a um tempo relativamente longo, apresentam um maior ou menor grau de recuperação natural. Esta recuperação natural tem se mostrado bastante efetiva. Este fato é evidenciado em locais anteriormente explorados que, contudo apresentam-se tão bem recuperadas que sua antiga exploração só pode ser reconhecida em função da presença de cavas ou de pequenos morrotes (hoje totalmente vegetados) formados pelos antigos movimentos de terras. Por isso, esse estudo recomenda que se priorize a recuperação nas áreas menos regeneradas, como demonstra da Tabela 2.1. Para a definição das priorizações foi considerado também o tamanho da área. 

Tabela 2.1 – Lista das principais áreas degradadas, grau de recuperação e prioridade para intervenção

	Identificação
	Área   (ha)
	Grau de recuperação Natural
	Prioridade de intervenção

	Área I
	21,30
	Baixo
	1a.

	Área II
	7,41
	Moderado
	10a.

	Área III
	19,20
	Moderado
	6a.

	Área IV
	13,11
	Moderado
	8a.

	Área V
	23,37
	Moderado
	5a. 

	Área VI
	25,02
	Moderado
	4a.

	Área VII
	14,44
	Moderado
	7a.

	Área VIII
	10,37
	Moderado
	9a.

	Área IX
	5,17
	Elevado
	11a.

	Área X
	5,60
	Baixo 
	2a.

	Área XI
	2,77
	Moderado
	12a.

	Área XII
	1,70
	Baixo
	3a.
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2.5. Impactos ambientais da execução do PRAD

Como o nome indica, o plano propriamente dito objetiva a recuperação de uma área degradada e/ou a estabilização de uma área em processo de degradação. Nesse sentido, sua implementação, em última instância, resulta sempre em impactos ambientais positivos. No caso particular da área de  estudo destaca-se os principais impactos positivos:

· Preservação dos mananciais e cursos d’água;

· Interrupção do processo erosivo existente, com conseqüente início do processo de regeneração da área degradada;

· Interrupção do processo de assoreamento sobre o córrego Capão Preto;

· Revegetação da área degradada;

· Criação de ambiente propício à reintrodução de fauna; e,

· Proteção dos sítios arqueológicos e áreas de interesse cênico e histórico. 

Por outro lado, durante o processo de implementação, a possibilidade de acontecer intercorrências deve ser considerada. Assim, os possíveis impactos negativos previstos em projeto deverão ser devidamente monitorados e controlados durante as etapas de implantação do plano. Recomenda-se o monitoramento da qualidade da água nos cursos d’água, controlando-se o nível de poluição das águas. 

Recomenda-se também, que as encostas sejam protegidas contra a degradação do solo superficial, onde o talude fica sujeito à ação de intempéries e do conseqüente risco de assoreamento.

Nas áreas previstas para a execução de serviços de terraplenagem e taludes dos aterros e cortes, deverão ser adotadas medidas preventivas contra o desencadeamento dos processos erosivos. A proteção vegetal das áreas expostas deverá ser implantada imediatamente após a execução desses serviços.

Devido à natureza do plano de recuperação, os riscos de impactos ambientais negativos serão mais iminentes quando da realização das obras de terraceamento, escarificação de solo e drenagem – época em que haverá maior movimentação de máquinas e equipamentos na área. Assim, os possíveis impactos negativos da realização desse plano serão:

· desmatamento parcial da área, necessário ao trabalho de terraceamento. Recomenda-se como medida preventiva o cercamento da área de intervenção;

· aumento do nível de ruído com o movimento de veículos, contribuindo para a dispersão de fauna. Esse impacto deve ser minimizado com o controle operacional dos veículos, fazendo com que, a atividade de transporte de material seja a mais rápida possível.

· Emissão de poeira e material particulado derivado do movimento dos veículos e máquinas que promoverão a estabilização de taludes ou encostas, a remoção de lixo e entulho e o terraceamento e plantio.

2.6. Recomposição topográfica para as áreas degradadas

Entende-se por recomposição topográfica o preparo do relevo para o recebimento da cobertura vegetal, dando-lhe uma forma mais estável e adequada ao uso futuro do solo. O relevo final deverá atender os seguintes objetivos:

· Promover a estabilidade do solo e taludes;

· Adequar o terreno a eventuais equipamentos exigidos pelo uso futuro do solo;

· Contribuir para o controle de erosão;

· Compor favoravelmente a paisagem do ponto de vista estético, atendendo às condições do paisagismo pré-existente.

Sempre que possível, o terreno deverá ser mantido plano ou com pouca declividade. Em terrenos com declividade superior a 20%, recomenda-se a construção de bancadas, também denominadas terraços em patamar (terraceamento). 

Os espaçamentos entre os terraços será indicado em função da declividade do terreno, do tipo de cobertura vegetal, que, no caso da maioria das áreas, será o consórcio de gramíneas, leguminosas e arbóreas. A fórmula mais simples para calcular o espaçamento é:

	EV = (2 + D/X). 0,30m
	e
	EH = (EV . 100)/D


Onde:

· D = declividade – obtida por meio da declividade média avaliada a partir do Mapa de Declividades;

· EV = espaçamento vertical;

· EH = espaçamento horizontal;

· X = coeficiente variável dependendo do tipo de solo, cultura e prática conservacionista;

Os terrenos deverão obedecer aos seguintes ângulos máximos de inclinação, conforme os diversos usos finais pretendidos:

· Culturas diversas: 10% ou 5°;

· Pastagens: 25% ou 15°;

· Reflorestamento: 70% ou 35°.

Em áreas com declividade menor que 20% os trabalhos de recomposição poderão ser feitos com as técnicas de terraceamento ou de nivelamento.

As grandes áreas decapeadas por cascalheiras, por terem sido exploradas sobre couraças ferruginosas, através da retirada apenas de sua porção superior (desagregada) apresentam-se, em geral, bastante estabilizadas, sem evidências de grandes erosões ou exposição de solo. A recuperação dessas áreas deverá passar pela recomposição topográfica das margens, correção da fertilidade dos solos (com adição de fertilizantes) e posterior revegetação por gramíneas e arbustos. 

Como a maior parte da área já se encontra em processo de recuperação natural, com a retomada de vegetação nativa é importante que os trabalhos de recomposição da superfície do terreno sejam feitos de forma a movimentar o mínimo de terras, sendo preferencialmente realizados sem uso de máquinas pesadas, mas apenas com ferramentas manuais sempre que possível. Onde for necessário o uso de máquinas estas devem ser de pequeno porte. Nas áreas degradadas com baixo grau de recuperação, haverá necessidade de escarificação e posterior reposição do solo orgânico estocado
.

Durante a etapa de recomposição topográfica deve-se atentar ao sistema de drenagem que deverá ser realizado por meio de leiras, valetas, dissipadores, bacias receptoras entre outros.

2.7. Diretrizes para os outros fatores de degradação / alteração

Todas as atividades ou processos que têm promovido, ou promoveram degradação ambiental deverão ser objeto específico de intervenção e programas de controle ambiental na implantação do Plano de Manejo. O capítulo 3, que trata do Zoneamento, apresenta, à guisa de sugestão os programas ou sub-programas que devem envolver a recuperação ambiental.

Portanto, lista-se a seguir apenas algumas diretrizes para o controle dos processos identificados.

2.7.1. Estabilização do processo erosivo 

Nas áreas em processo erosivo, as atividades, que são clandestinas, devem ser energicamente coibidas, sendo necessária ações de fiscalização, sinalização, cercamento das áreas e também de educação ambiental.

Foram observados vários pontos com ravinamentos desenvolvidos a partir da concentração de fluxo superficial em setores com maior declividade e comumente nas adjacências de vias de acesso. 

Dois tipos de processos erosivos são identificados na ARIE da Granja do Ipê, uma relacionada a concentração de fluxo ao longo de vias de acesso e outro associado a sulcos desenvolvidos pelo trânsito de motocicletas, jipes e bicicletas. Para o primeiro, recomenda-se as seguintes iniciativas:

· eliminação da concentração do fluxo pluvial – esta prática pode ser desenvolvida a partir da construção de pequenas canaletas que interceptem o fluxo dissipando em vários pontos ao longo das margens das rodovias em terrenos inclinados.

· suavização da topografia – para as erosões mais rasas a diminuição do desnível pode ser alcançada apenas com o desmonte de suas margens, sendo o material excedente suficiente para completar o eixo central do sulco. A recuperação total deverá ser conseguida ao longo do tempo, quando ocorrer a colonização pela vegetação.

· aterro – para as erosões maiores geralmente desenvolvidas nas margens das estradas, os sulcos deverão ser aterrados. Para evitar impactos em outras áreas, sugere-se que sejam utilizados como materiais de aterro o excedente de cascalhos e couraças lateríticas oriundas da recuperação de algumas das cascalheiras com pequeno grau de recuperação natural.

Para as erosões lineares ao longo das trilhas de motocross, recomenda-se o emprego de dissipadores para minimizar o risco de desenvolvimento e intensificação de erosões lineares ao longo das trilhas, devendo-se construir anteparos transversalmente à direção dos sulcos.

Os dissipadores devem ser de madeira (preferencialmente madeirite ou compensado) os quais após estabilização do terreno, não necessitam ser retirados. Neste caso, após um intervalo de dois ou três anos estes passarão a se incorporar aos solos. Eles deverão apresentar as seguintes dimensões: altura de 20 centímetros, largura em função da largura do sulco, e espaçamento de 50 a 100 centímetros em função da declividade local. Estes anteparos devem ser fixados pelo posicionamento de piquetes de madeira.

Deve-se também, eliminar o fluxo concentrado das águas pluviais. A eliminação do fluxo concentrado pode ser feita com adaptação de alguns dos dissipadores, onde alguns podem ser prolongados e dispostos de forma inclinada (conforme croqui esquemático a seguir).
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Figura 2.8 – Croqui esquemático representando o sistema proposto para a recuperação das ravinas desenvolvidas em terrenos inclinados sobre cambissolos no interior da ARIE da Granja do Ipê.

As iniciativas propostas anteriormente só alcançarão o efeito desejado caso as atividades causadoras da degradação sejam efetivamente proibidas e, se for o caso, enquadrada na Lei de Crimes Ambientais. Recomenda-se que a recuperação dessas encostas, assim como das matas ciliares, seja realizada durante a implantação do Plano de Manejo, porque prescinde de um trabalho de fiscalização e educação ambiental. Caso não haja controle dessas atividades, o processo erosivo tenderá a se intensificar e novas ravinas serão formadas.

2.7.2. Controle do assoreamento

A interrupção do processo de assoreamento será alcançada, em um primeiro momento, com obras de drenagem da pista existente. Posteriormente com o controle de tráfego no local, interrompendo o acesso às chácaras da Colônia Agrícola e áreas residenciais dos CAUB. Deve-se considerar que esse acesso deve ser exclusivo para o controle e fiscalização da unidade.

O assoreamento do Córrego Capão Preto será minimizado ou mesmo eliminado com a contenção das erosões ao longo da estrada de ligação do CAUB II. Contudo o lixo ali acumulado deve ser retirado e a área monitorada continuamente até que o acesso e trânsito de pessoas seja restrito e controlado. 

2.7.3. Recuperação e manejo de áreas com acumulação de resíduos

Para as áreas de depósito de lixo e entulho recomenda-se a realização de um mutirão de limpeza que deve envolver uma campanha de educação ambiental, visando conscientizar e mobilizar os atores e instituições interessados na efetivação da ARIE.

O lixo e entulho localmente acumulados deverão ser retirados e levados para uma área especificamente constituída para este fim, como um lixão controlado ou aterro de resíduos.

Para minimizar o impacto em outras áreas, considera-se o “Lixão do Jóquei Clube” como a melhor alternativa para a disposição destes resíduos. Enfatiza-se aqui o fato desta deposição ainda ser incipiente, sendo sua remoção facilitada.

Além da retirada dos entulhos e resíduos será importante o monitoramento e controle para evitar novos focos de acumulação. O controle será efetivo com a implantação de cercas e guaritas nos acessos da ARIE.

Alguns tipos de entulho, composto por material biodegradável, especialmente madeiras encontradas nos locais onde foram derrubadas casas de antigas invasões, poderão ser deixadas no local, uma vez que servem de abrigo para pequenos animais, incluindo aves, constituindo pequenas ilhas de dispersão de espécies.

2.7.4. Outras diretrizes

a) As atividades que ocorrem em áreas de preservação permanente deverão ser, ao longo do tempo, desativadas. O processo de interrupção dessas atividades deve considerar que a maioria delas foram consentidas pelo poder público, tanto pela autorização de uso e ocupação (concessão de uso), admitindo sua instalação no plano de utilização, ou por omissão de fiscalização ao longo dos anos. Uma primeira medida a ser adotada deve ser a promoção de licenciamento ambiental dessas atividades, que deverá ser pautado por um processo de readequação das atividades, de acordo com as normas estabelecidas no Plano de Manejo e com a legislação ambiental. Essa readequação, preferencialmente deve ser por adesão, e não por coerção – o que gera conflito. A estratégia de enquadramento deverá ser gradativa – por definição de indicadores de qualidade ambiental a serem atingidos. Assim, por exemplo, as construções localizadas em áreas de preservação permanente, não poderão receber reforma ou ampliação, ficando seu proprietário responsável por apresentar cronograma de relocação e/ou demolição das mesmas. 

b) O desmatamento deve ser proibido, sendo necessário um programa específico para a recomposição da mata ciliar – a ser inserido no Plano de Manejo da Unidade. Conforme a análise multitemporal realizada, há necessidade de reposição de cerca de 90 hectares de mata ciliar.

2.8. Plano de recomposição da cobertura vegetal e paisagismo

A recomposição da cobertura vegetal é de fundamental importância para o sucesso do processo de recuperação de áreas degradadas. Além do aspecto estético, ela torna possível a instalação de ciclos de nutrientes que mais tarde podem se auto-regular sem a necessidade de intervenção externa pelo homem.

A manutenção da cobertura vegetal é o único processo capaz de permitir e sustentar o restabelecimento da fauna nativa nos locais recuperados. Assim, após a reestruturação das paisagens naturais, deverá ocorrer um repovoamento gradual das áreas por espécies silvestres.

A proposta principal de Recomposição da Cobertura Vegetal é a reparação dos danos ambientais gerados durante as etapas de implantação do projeto, tendo como objetivos básicos:

· a integração das áreas à paisagem dominante no Cerrado;

· a recomposição paisagística com características se não iguais, muito próximas à situação original;

· a formação de um novo solo;

· o controle dos processos erosivos;

· a proteção dos corpos hídricos;

· a recuperação da flora por meio de práticas agrosilviculturais;

· o repovoamento e manutenção da fauna silvestre autóctone regional ou migratória;

· a recuperação das matas de galeria e demais Áreas de Preservação Permanente (APP’s).

2.8.1. Preparo das áreas a serem revegetadas

O trato final da superfície será definido de acordo com o tipo de vegetação, havendo algumas diferenças quando tratar-se do plantio de gramíneas e do plantio de espécies arbóreas e arbustivas. 

· para o plantio de gramíneas, deve-se preceder a escarificação e recobrimento de solo orgânico, para as áreas com baixo grau de recuperação natural. Para as áreas com moderado grau de recuperação, a escarificação só ocorrerá nas superfícies mais decapeadas, mas, preferencialmente, o recobrimento deve ocorrer em toda a superfície em tratamento. Já para as áreas com elevado grau de recuperação, onde há um recobrimento vegetal significativo de gramíneas, deve-se providenciar apenas o plantio de espécies arbóreas e arbustivas, e, quando necessário, o plantio de gramíneas deve utilizar o trabalho braçal.

· o plantio de espécies arbustivas e arbóreas só poderá ser executado após os trabalhos de escarificação e recobrimento.

As etapas de recomposição topográfica e de preparo das áreas a serem revegetadas deverão ser realizadas durante a estação seca, de forma a evitar o surgimento de processos erosivos e o carreamento de partículas de solo para os cursos d’água.

Como na recuperação das áreas degradadas em questão serão utilizadas tanto espécies herbáceas quanto arbóreas e arbustivas, descreveremos a seguir quais as principais etapas no trato final da superfície:

a) Recolocação da camada fértil do solo

Como procedimento padrão, deve-se colocar uma camada de no mínimo 0,5m (50 centímetros) de solo, de forma regular, obedecendo a conformação topográfica e recobrindo toda a superfície. Em todas as situações, porém, deve-se considerar que a recolocação de camada fértil só deve ser feita com o material já estocado – evitando a importação de solo orgânico.

b) Implantação de sistema de drenagem

Nas áreas de baixo grau de recuperação ambiental, deverão ser implantados sistemas de drenagem com terraços em nível e bacias de contenção, de forma a evitar que o material utilizado na recomposição da topografia e da camada fértil do solo sejam carreados pelas águas das chuvas.

c) Redução do grau de compactação do solo

O grau e a profundidade da camada compactada do solo deverão ser definidos, com a utilização de penetrômetro, principalmente nas áreas de extração de cascalho, em função da movimentação de máquinas e veículos.

A descompactação será feita mediante o uso de escarificador, no caso de compactação mais superficial, e com subsolador, no caso de compactação mais profunda. A subsolagem deve ser feita em nível, paralela às curvas de nível.

d) Correção da fertilidade do solo

Deverão ser definidos pontos de coleta nas diversas áreas degradadas, para proceder a análise de solo, a partir das quais serão estabelecidos os níveis de correção da fertilidade desejada (pH, macronutirentes, micronutirentes e matéria orgânica). Como na maioria das áreas degradadas já não há camada de fertilidade natural a revegetação deverá ser precedida de correção de acidez (calagem) e fertilização com uso de adubos orgânicos (resíduos das estações de tratamento de esgotos) e químicos (a base de NPK).

A aplicação de corretivo de pH deverá ser feita com maior tempo possível (3 a 6 meses) de antecedência do plantio.

2.8.2. Seleção de espécies e mudas para plantio

A escolha das espécies para o replantio deve-se efetuar de tal modo a permitir que haja um dinamismo nas relações intra-interespecíficas e bióticas-abióticas, culminando na seleção de plantas mais indicadas para cada etapa do trabalho e mais adaptadas ao meio.

A recuperação da cobertura vegetal nativa das diferentes fitofisionomias do Cerrado é uma atividade ainda experimental e pioneira. À exceção das matas ciliares, a produção de espécies gramíneas, abustivas e arbóreas para as outras fitofisionomias do cerrado ainda está em caráter de pesquisa aplicada. Registra-se em Brasília, experimentos realizados pela Universidade de Brasília e NOVACAP, que ainda não estão em escala comercial.

A seleção das espécies a serem utilizadas para a recomposição da cobertura vegetal das áreas degradadas devem seguir os seguintes critérios:

· espécies arbóreas e arbustivas e nativas, já utilizadas com sucesso na ornamentação de Brasília e outras cidades do Distrito Federal;

· espécies de gramíneas mais adaptadas à ambientes mais úmidos, para revegetação de margens de córregos e Campo Úmido;

· espécies de gramíneas mais adaptadas aos ambientes mais secos, para revegetação do restante da área;

· espécies que possuem sistema radicular forte e bem desenvolvido;

· espécies com maior resistência ao clima, às condições edáficas e às doenças, dispensando menos trato na sua manutenção;

· espécies que possuem flores e frutos, para atração de pássaros e alimentação da fauna existente na região.

A recomposição da cobertura vegetal com o plantio das espécies sugeridas deverá ser realizadas no início da estação chuvosa, possibilitando o estabelecimento e o desenvolvimento das mudas de espécies arbóreas e arbustivas, e das gramíneas. O Anexo I desse volume transcreve na tabela 1 a listagem recomendada pela SEMARH para a recuperação mata ciliar a ser empregada na ARIE da Granja do Ipê (referência 191.000.077/96), e na tabela 2 a listagem de espécies recomendadas no recente trabalho da Unesco. As espécies listadas poderão servir de referência para o plantio de áreas degradadas – quando houver compatibilidade com as condições edáficas.

Além das espécies citadas poderão ser utilizadas espécies disponíveis nos viveiros da cidade, principalmente os da Granja do Ipê e da NOVACAP que dispõem atualmente de uma grande variedade de plantas ornamentais, herbáceas e arbustivas, utilizadas anualmente nos diversos canteiros existentes em Brasília e nas Cidades-Satélites.

Quanto ao plantio de espécies gramíneas, seria desejável que se indicasse espécies nativas cultivadas em viveiro (escala comercial). Sendo assim, recomenda-se que os técnicos da SEMARH, ao supervisionarem a execução desse Plano, estimulem a aquisição de nativas. Porém, sabe-se que no DF, a experiência de plantio de gramíneas em áreas degradadas por extração de cascalho, resume-se à espécie paspalum notatum var. pensacola consorciada com a leguminosa calopogonium muconoides plantadas à lanço em função das condições ambientais e da ocorrência de solos do tipo argiloso, ácido e de baixa fertilidade.

A variedade pensacola é uma espécie perene, possui raiz profunda e rizomas curtos e vigorosos que se alastram rapidamente ocupando todo o terreno, protegendo o solo da erosão. Por essa característica, essa gramínea retira nutrientes da sub-superfície com muita facilidade. Já o calopogonium tem a capacidade de viver em simbiose com bactérias do gênero Rhizobium fixando nitrogênio no ar, tornando-o assimilável pela planta. O nitrogênio fixado é utilizado para o crescimento da leguminosa e parte dele é transferido para o pensacola.

2.8.3. Preparo das covas

As espécies arbóreas serão plantadas em covas com a dimensão de 80 x 80 x 80 cm, obedecendo o espaçamento estabelecido no item 2.8.4.

Cada cova deverá receber, além da correção da fertilidade do solo, 300g de calcário dolomítico, 20 litros de adubo orgânico bem curtido e 300g de adubo NPK na formulação 4-30-16.

2.8.4. Plantio 

Nas áreas de cerrado s.s. recomenda-se um espaçamento de 5x5m para as espécies arbóreas e arbustivas, com consumo estimado de 520 mudas por hectare
. Estes valores serão utilizados nas áreas com baixo estado de recuperação. Para as áreas de médio e alto grau de recuperação serão empregadas 300 e 150 mudas por hectare, com espaçamento de  6x7m e 10x8m respectivamente. Nas áreas com distribuição desordenada da vegetação, poderá ser utilizado outro espaçamento, desde que seja mantida a quantidades de mudas por hectare.

2.8.5. Manutenção e monitoramento

O processo de recuperação de uma área degradada exige que se faça constantemente o controle e o acompanhamento dos resultados que são obtidos pelas medidas adotadas. A esse acompanhamento dá-se o nome de monitoramento, o qual consiste em:

· adubação de cobertura em cada cova com 50g de sulfato de amônia, por no mínimo 3 (três) anos consecutivos;

· coroamento e limpeza no entorno das mudas;

· replantio de mudas de árvores e de espécies anuais, e outras que se fizerem necessárias;

· realização de desbastes e podas que se fizerem necessárias;

· verificação e correção dos níveis de fertilidade e pH do solo;

· verificação e controle de pragas e doenças.

É importante lembrar que as áreas em processo de recuperação deverão ter seu acesso vedado ao público.

As situações de alterações fitofisionômicas apresentadas no mapa de Vegetação e Áreas Degradadas e Alteradas serviram de base para as recomendações e propostas a seguir, as quais levaram em consideração: 

· A sensibilidade ambiental do setor;

· As prerrogativas dispostas no SNUC para as ARIE’s e Unidades de Uso Sustentável;

· As prerrogativas dos gestores da área;

· O nível atual de conhecimento de manejo de espécimens de flora nativa de cerrado;

· Utilização de trabalhos experimentais “in situ” com técnicas de revegetação, na eventualidade das técnicas referidas não apresentarem bons resultados, e

· Os condicionantes de transformação irreversíveis da paisagem anteriormente descritos. 

2.9. Previsão de custos

O sistema de plantio deverá seguir Normas Técnicas adequadas para a recuperação de áreas nativas, com a aprovação da SEMARH.

A Tabela 2.2 a seguir apresenta a previsão de custos para cada área identificada, segundo os indicadores de composição constantes da Tabela 3 e 4 do Anexo 2 desse volume. 

Tabela 2.2. Previsão de custos para as áreas degradadas

	SÍTIO
	ÁREA ( ha )
	GRAU DE REGENERAÇÃO
	CUSTO / ha
	TOTAL

	Área I
	21,30
	Baixo
	9.265,90
	197.363,67

	Área II
	7,41
	Moderado
	5.907,60
	43.775,31

	Área III
	19,20
	Moderado
	5.907,60
	113.425,92

	Área IV
	13,11
	Moderado
	5.907,60
	77.448,63

	Área V
	23,37
	Moderado
	5.907,60
	138.060,61

	Área VI
	25,02
	Moderado
	5.907,60
	147.808,15

	Área VII
	14,44
	Moderado
	5.907,60
	85.305,74

	Área VIII
	10,37
	Moderado
	5.907,60
	61.261,81

	Área IX
	5,17
	Elevado
	3.133,60
	16.200,71

	Área X
	5,60
	Baixo 
	9.265,90
	51.889,04

	Área XI
	2,77
	Moderado
	5.907,60
	16.364,05

	Área XII
	1,70
	Baixo
	9.265,90
	15.752,03

	Total
	964.655,67


No Anexo 2 apresenta-se a Tabela 4, onde são descritas as ações de recuperação, de forma resumida, para cada sítio, conforme recomendado nesse Plano.

2.10. Cronograma físico

A realização dos trabalhos de recuperação foi estimada em dois anos, para a recomposição da cobertura vegetal. Sabe-se de antemão, porém, que os trabalhos de recuperação envolvem inúmeras áreas localizadas em diferentes pontos da unidade, sendo possível que a conclusão da recuperação fique condicionada à disponibilidade de verbas públicas, posto que a responsabilidade de recuperação pertence às instituições públicas. Nesse sentido, visando facilitar a operacionalização do PRAD, propõe-se um cronograma por conjunto de áreas – agrupadas pelo critério da proximidade. Como conseqüência, a priorização de recuperação das áreas, e o tempo de execução, devem ser pactuados entre o ógão ambiental e o DER/DF.

O Anexo 2 apresenta, na tabela 5, o cronograma de execução das atividades, por conjunto de áreas.

2.11. Programa de monitoramento

Como trata-se de uma área protegida (Área de Relevante Interesse Ecológico), um monitoramento contínuo deve ser processado associado a um monitoramento preventivo, incluindo áreas ainda sem indícios de degradação, bem como aquelas já naturalmente recuperadas. Além do monitoramento continuado, relatórios sistemáticos registrando as condições ambientais devem ser confeccionados, objetivando a implementação de um histórico sobre a recuperação e a qualidade ambiental da ARIE.

Os relatórios de monitoramento das áreas recuperadas deverão ser desenvolvidos a partir da inspeção periódica dos sítios submetidos a interferências pelas obras. Para a análise da situação, é importante que se considere os condicionantes do meio físico apresentados no diagnóstico ambiental da ARIE da Granja do Ipê.

No início, até dois anos após a conclusão dos trabalhos, é recomendado uma periodicidade trimestral para as inspeções, uma vez que a maior parte das transformações e possíveis problemas ocorrerão imediatamente após a conclusão dos trabalhos de recuperação. Após a estabilização destas áreas um intervalo de seis em seis meses é suficiente para monitorar a integridade das áreas recuperadas.

O acompanhamento sistemático da recuperação da área garantirá assegurar a eficácia (atendimento dos objetivos) e a efetividade (perenidade das ações) da recuperação desejada. Todos os procedimentos descritos, almejam evitar os impactos negativos previstos, ou ao menos reduzir os riscos ecológicos. Face às peculiaridades da dinâmica que se processa na área, propõe-se que o monitoramento, que deverá ser coordenado pela SEMARH (ou entidade conveniada para gerir a unidade), aconteça nos seguintes momentos:

1o. momento: inícios dos trabalhos de recuperação

2o. momento: início das chuvas

3o. momento: 06 meses após o plantio

Nesses momentos distintos, o monitoramento deve registrar as dinâmicas morfo-estruturais e ecológicas que se processam em função das atividades desenvolvidas. 

Recomenda-se que seja realizado um monitoramento preventivo, que deverá ser desenvolvido a partir da análise da qualidade das águas, uma vez que os recursos hídricos superficiais por serem muito sensíveis às transformações ambientais são especialmente úteis para proceder ao controle dos parâmetros ambientais de meio físico. Esse monitoramento deverá integrar um dos sub-programas do Plano de Manejo. Os pontos sugeridos para a amostragem estão registrados no Mapa do Zoneamento Ambiental (volume III), e são:

a) no Córrego Capão Preto:

· PM 1 - alto curso, local conhecido como Mesa do JK. 

· PM 2 - médio curso, local da captação.

· PM 3 - baixo curso, imediatamente a montante de sua confluência com o Córrego Ipê.

b) Córrego do Ipê

· PM 4 – alto curso.

· PM 5 - médio curso, imediatamente a jusante da confluência com o Córrego Capão Preto.

· PM 6 – médio curso, a jusante da estação de piscicultura.

· PM 7 - baixo curso do Córrego do Ipê.

Os parâmetros que deverão ser analisados devem incluir necessariamente nitrogênio, nitrito, nitrato e amoniacal, fosfato, cloreto, dureza, cor, turbidez, pH, oxigênio dissolvido, condutividade elétrica, além de coliformes totais e fecais.

2.12. Responsabilidades e providências institucionais

A identificação dos agentes ou instituições responsáveis pela manutenção ou alteração da área, bem como a definição de suas responsabilidades e compromissos são passos importantes para se conseguir a integração de ações visando a recuperação da área. A seguir enumera-se as instituições que devem estar compromissadas com o processo de mitigação dos problemas ambientais causados:

· Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH). Através da Subsecretaria de Meio Ambiente, a SEMARH é responsável tanto pelo licenciamento quanto pela supervisão da ARIE. Assim, compete aos seus quadros o processo de licenciamento, fiscalização e monitoramento das atividades de controle ambiental;

· Departamento de Estradas de Rodagem (DER). O Decreto de criação da ARIE designou ao DER a responsabilidade pela recuperação das áreas degradadas. Contudo, ressalta-se que outras instituições públicas são também responsáveis pelo passivo ambiental dessa unidade. A NOVACAP e a própria Secretaria de Agricultura e Abastecimento, ao longo dos anos, contribuiram para a alteração ambiental constatada. É do entendimento da equipe técnica desse relatório, que essas instituições devessem contribuir com a recuperação – tanto pela responsabilidade de resgate do passivo ambiental, como pela capacidade técnica e operacional instalada que elas têm – o que minimizaria custos.

· Serviço de Ajardinamento e Limpeza Urbana do Distrito Federal (SALUB): O SALUB, como responsável pelas atividades de limpeza urbana da cidade deverá participar, como parceiro de todas as atividades elencadas no PRAD que são afetas a sua área de intervenção. 

· Secretaria de Agricultura e Abastecimento – Como gestora original da Granja do Ipê, a SAA deverá ser parceira do DER e SEMARH no esforço de recuperação das áreas, na fiscalização e no monitoramento da recuperação. Como a atividade fim da Secretaria é a agrosilvicultura, nela encontram-se quadros capacitados para acompanhar tecnicamente e monitorar a recuperação.

· NOVACAP – A Companhia Urbanizadora da Nova Capital, além de ter autorizado empreiteiras contratadas para as obras sob sua administração a retirarem cascalho da área, e portanto, no mínimo, ser eticamente compromissada com a recuperação ambiental da ARIE, tem uma capacidade técnica instalada nas atividades de paisagismo e arborização urbana. Essa capacidade é reconhecida nacionalmente e, portanto, torna-se fundamental sua participação nesse processo. 

· FUNCIPAZ – A Fundação Cidade da Paz, como entidade não governamental, tem capacidade de articular instituições e parcerias com muito mais agilidade que as instituições públicas. Além disso, face ao interesse da SEMARH em repassar a gestão e administração da ARIE à essa Fundação, é fundamental seu engajamento, desde o princípio, na recuperação da unidade.

· Moradores e produtores rurais – A participação dos moradores no processo de recuperação da área é fundamental para ampliar a conscientização da comunidade sobre a importância da ARIE e auxiliar na preservação e fiscalização da área. A internalização pela comunidade do sentimento de partícipe (“ownership”) de um ativo ambiental assegurará a efetiva preservação da área.

 2.13. Equipe técnica necessária

Para a realização desse PRAD, prevê-se a necessidade de pessoal técnico qualificado, bem como de mão de obra auxiliar. Pela complexidade que envolve as ações necessárias à implementação do Plano, esse relatório propõe que todo o gerenciamento e acompanhamento de execução do plano seja feito por uma  Comissão composta pelo DER, SAA, NOVACAP e FUNCIPAZ, sob supervisão da SEMARH (especialmente da Subsecretaria de Meio Ambiente- SUMAM). Face a capacidade operacional instalada nas instituições envolvidas, as mesmas poderão executar, direta ou indiretamente (através de contratação de empresas), o PRAD.

A tabela 2.3 apresenta a proposta de constituição da equipe técnica de execução.

 Tabela 2.3 – Proposta para constituição da equipe técnica de execução do PRAD

	Equipe Técnica
	Atividade Prevista

	Engenheiro Civil, Engenheiro Agrônomo ou Florestal ou Biológo
	Acompanhamento e fiscalização dos trabalhos de recomposição topográfica e microdrenagem.

	
	Acompanhamento da revegetação e monitoramento de manutenção

	Geólogo
	Monitoramento dos processos erosivos e de assoreamento

	Assistente Social e/ou Pedagogo
	Participação nos trabalhos de mobilização social e educação ambiental

	Técnico de Comunicação
	Preparação de material de divulgação, mobilização social e educação ambiental

	Técnico Agrícola
	Coordenação de equipes

	Operadores de Máquinas e veículos
	Abertura de covas, terraplanagem, terraceamento, compactação, escarificação, transporte de material

	Serventes
	Plantio de mudas de viveiro, plantio de gramíneas, tutoramento e coroamento de mudas, e mutirão de limpeza


A critério da empresa contratada para a condução do PRAD outros técnicos poderão compor a equipe.

3. Zoneamento Ambiental

3.1. Aspectos metodológicos

Um olhar atento sobre o Mapa Ambiental do DF, impressiona o observador pela quantidade de áreas protegidas que abraçam o Lago Paranoá. Mais de 50% de sua bacia de contribuição encontra-se sob algum regime de proteção ambiental. Das unidades de conservação existentes destacam-se o Parque Nacional, com 30.000 hectares e as Áreas de Proteção Ambiental do Paranoá e do Gama e Cabeça de Veado que, por sua vez, englobam uma diversidade de outras áreas tais como; reservas ecológicas, parques ecológicos, estações ecológicas, áreas de proteção de manancial e áreas de relevante interesse ecológico. As duas APA juntas totalizam cerca de 41.000 hectares.

É importante verificar também que, de todas as sub-bacias que formam o lago, a do Riacho Fundo que contribui com cerca de 1/5 da área da bacia do Lago Paranoá, não tem quantidades expressivas de áreas protegidas. Esse fato encontra explicação, quando se analisa a história da ocupação urbana de Brasília e se verifica que a região é o elo de ligação com a metrópole regional que se forma no coração de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia, e por isso, é uma área de acelerado processo de urbanização e de elevada valorização imobiliária. Esse sítio envolve 04 regiões administrativas: a do Riacho Fundo, e, parcialmente, as administrações de Taguatinga, Guará e Núcleo Bandeirante. É o curso d`água mais degradado da bacia, sendo o principal contribuinte de poluentes e carga sólida para o lago, conforme demonstra diversos estudos.

É nessa região, contudo, que está a Área de Relevante Interesse Ecológico da Granja do Ipê, ou ARIE do Ipê, e que, por isso mereça ser efetivada enquanto unidade de conservação – e até ampliada, como proposto no Diagnóstico Ambiental (volume I).

O objetivo do zoneamento ambiental, em última instância é auxiliar o planejamento e o controle ambiental da unidade de conservação. Nesse caso específico, esse instrumento pretende subsidiar a implantação da Unidade e a elaboração do Plano de Manejo – que deverá ser de caráter participativo e consoante com os objetivos de preservação.

Para a elaboração do zoneamento adotou-se como parâmetro metodológico o Roteiro do IBAMA para Unidades de Conservação, adequando-o às peculiaridades da legislação local, da configuração fisiográfica, da dominialidade, do grau de institucionalização da unidade e da característica de uso e ocupação que já acontece no sítio. 

Como o zoneamento deve acompanhar a dinâmica das transformações sociais e institucionais ao longo do tempo, sua estratégia de implantação e sua setorização devem ser progressivas à medida que se atinjam os graus desejados de proteção ambiental. Assim, por exemplo, nessa primeira etapa, não se propôs nenhuma Zona Intangível (onde não é permitida qualquer atividade humana) face a necessidade de recuperação das áreas existentes. Espera-se contudo que, a medida que a unidade seja implantada, baseada em seu Plano de Manejo, as zonas se transformem e, dependendo do grau de preservação, seu uso se torne mais restritivo às atividades antrópicas.

Com o objetivo de subsidiar a elaboração de um Plano de Manejo, esse capítulo apresenta também um conjunto de diretrizes e programas que poderão ser adotados visando a efetiva institucionalização da ARIE.

3.2. Aspectos legais

Considerando sua dominialidade, a ARIE é constituída por terras públicas ou privadas, podendo o poder público estabelecer normas e restrições para a utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Relevante Interesse Ecológico. Pela lei, a ARIE deve possuir uma zona de amortecimento e, quando conveniente, corredores ecológicos.

A análise do Mapa de Unidades de Conservação e Áreas Protegidas (Volume III) demonstra que a ARIE se constitui em uma unidade fragmentada – não se interligando a nenhuma outra. Sua importância contudo, reside no fato de se constituir um importante fragmento verde na sub-bacia do Riacho Fundo que é predominantemente urbana.

Segundo a legislação, revista no Volume I, das atividades proibidas, estão aquelas que possam por em risco a conservação dos ecossistemas; a proteção especial à espécies da biota localmente raras; e a harmonia da paisagem. A lei estabelece que, “entre outras atividades não predatórias, é permitido o exercício do pastoreio equilibrado e a colheita limitada de produtos naturais, desde que devidamente controlados pelos órgãos supervisores e fiscalizadores”. 

Sob esse contexto, percebe-se que muitas atividades atualmente existentes na unidade estão incompatíveis com seu objetivo de criação, pelo fato de comprometerem a integridade dos ecossistemas e a proteção da biota e dos recursos hídricos. Com a implantação do zoneamento, essas atividades, que obrigatoriamente serão licenciadas, deverão ser reenquadradas e/ou adaptadas e/ou proibidas 

3.3. Planejamento da Unidade

Na elaboração desse capítulo que trata das recomendações de manejo, buscou-se estabelecer um rol de diretrizes apoiadas nas informações coletadas no Diagnóstico Ambiental e também no Roteiro Metodológico para o Planejamento de Unidades de Conservação do IBAMA. Tais recomendações são apenas um desenho preliminar no Plano de Manejo a ser empreendido pela instituição gestora da unidade – a sua elaboração pressupõe uma participação ampla dos agentes envolvidos com a unidade como determina a legislação.

3.3.1. Objetivos da unidade

As ARIEs são consideradas Unidades de Uso Sustentável, cujo objetivo básico é compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. Caracteriza-se, em geral, como área de pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza.

Dos objetivos gerais estabelecidos no SNUC, a implantação efetiva da ARIE poderá:

· contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos na bacia do Paranoá;

· contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais;

· promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;

· promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no processo de desenvolvimento;

· proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;

· proteger as características relevantes de natureza, arqueológica, paleontológica e cultural;

· proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;

· recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;

· proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento ambiental;

· valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;

· favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico;

Os objetivos específicos de manejo foram estabelecidos, a partir dos conhecimentos disponíveis e a partir da legislação local e nacional. Desta forma a ARIE apresenta os seguintes objetivos específicos:

· conservar, na região, as diversas fitofisionomias de cerrado;

· preservar as espécies raras, endêmicas ou ameaçadas de extinção, ainda existentes no local;

· garantir a proteção do córrego Capão Preto e córrego do Ipê;

· preservar o sítio arqueológico existente no local e recuperar a memória da herança histórico-cultural da Granja do Ipê;

· recuperar áreas degradadas;

· promover programa de educação ambiental, vivência ecológica e pesquisa científica;

· contribuir para a melhoria da qualidade dos recursos hídricos da bacia do Paranoá.

3.3.2. Diretrizes de planejamento

As diretrizes gerais do SNUC aplicáveis à ARIE são as que:

· assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da sociedade no estabelecimento e na revisão da política distrital de unidades de conservação;

· assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão da ARIE;

· busquem o apoio e a cooperação de organizações não-governamentais, de organizações privadas e pessoas físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas científicas, práticas de educação ambiental, atividades de lazer e de turismo ecológico, monitoramento, manutenção e outras atividades de gestão da ARIE;

· incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e administrarem unidades de conservação;

· assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica da unidade;

· assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de conservação sejam feitos de forma integrada com as políticas de administração das terras e águas circundantes, considerando as condições e necessidades sociais e econômicas locais;

· considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais;

· garantam uma alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que, uma vez criadas, as unidades de conservação possam ser geridas de forma eficaz e atender aos seus objetivos.

Os principais objetivos a serem alcançados, a curto prazo (3 anos) com a elaboração e implantação de um Plano de Manejo devem ser:

· A regularização fundiária, com a publicação da poligonal da área;

· A recuperação das áreas degradadas;

· O cercamento da unidade;

· O enquadramento ambiental e todas as atividades legalmente estabelecidas;

· Obtenção de conhecimento científico básico da Unidade; 

· Integração da unidade de conservação com o entorno;

· A proteção dos recursos naturais da ARIE;

· A ampliação dos limites da unidade; 

· A operacionalidade da unidade com a disponibilização de infra-estrutura adequada, bem como, o controle da visitação no interior e implantação de uma rede de monitoramento.

Com a finalidade de traçar procedimentos gerais para a ARIE do Ipê, são listados a seguir alguns princípios ou preceitos que estabelecem, regulamentam e esclarecem as atividades a serem desenvolvidas em todas as zonas da unidade:

· Será proibido o ingresso e a permanência, na Unidade, de pessoas portando armas, materiais ou instrumentos destinados a corte, caça, pesca ou a quaisquer outras atividades prejudiciais à fauna ou à flora;

· A infra-estrutura a ser instalada na Unidade limitar-se-á àquela necessária ao seu manejo e a visitação pública, em área estabelecida no Plano de Manejo;

· Será desestimulada a construção de quaisquer obras de engenharia que não sejam de interesse da Unidade, tal como rodovias, barragens, aquedutos, oleodutos, linhas de transmissão, entre outras. A eventual necessidade de instalação de obras de infra-estrutura deverá atender os preceitos da legislação vigente;

· A fiscalização da Unidade deverá ser permanente e sistemática;

· As pesquisas a serem realizadas na Unidade deverão ter a autorização da SEMARH  segundo as determinações da legislação vigente;

· Serão proibidas a caça, a pesca, a coleta e a apanha de espécimes da fauna e da flora, em todas as zonas de manejo, ressalvadas aquelas com finalidades científicas, desde que autorizadas pela SEMARH;  

· Nenhuma atividade humana poderá comprometer a integridade da área;

· O lixo não degradável produzido pelas atividades da Unidade deverá ser retirado da mesma. O lixo degradável poderá ser enterrado em locais especialmente designados na Zona de Uso Sustentável ou de Uso Especial.

3.4. Zoneamento Ambiental

O estabelecimento de um zoneamento nesta fase, anterior à execução de um Plano de Manejo, considerou o uso atual da unidade de conservação, tendo como objetivo uma maior proteção para a área. Seu objetivo é estabelecer espaços que apresentem características comuns, que demandam graus distintos de intervenção e proteção, contribuindo assim para se atingir os objetivos da Unidade. 

Nesta fase do zoneamento sugere-se instalação de 5 zonas, baseando-se apenas no uso atual da unidade de conservação. 

Vale ressaltar que o zoneamento, nesta fase, tem caráter técnico por estar baseado apenas nos conhecimentos já disponíveis sobre a área e na visão da equipe de planejamento sobre o estado atual de conservação da mesma. A sua validação depende da participação dos atores relevantes envolvidos e, em sendo assim, o zoneamento não deve ser um processo estático, e sim dinâmico devendo ser revisto e modificado ao longo das próximas etapas de planejamento da unidade.

A proposta de zoneamento, espacializada no Mapa de Zoneamento (Volume III), estabelece as seguintes zonas:

· Zona de Preservação.

· Zona de Recuperação Ambiental.

· Zona de Ocupação Restrita.

· Zona de Uso Sustentável.

· Zona de Uso Especial.

3.4.1. Zona de Preservação

É aquela onde tenha ocorrido pouca intervenção humana, contendo espécies da flora e da fauna ou fenômenos naturais de grande valor científico. Deve possuir as características edáficas e físicas relevantes para a manutenção da biodiversidade local.

A Zona de Preservação proposta, estimada em 492,17 hectares, envolve praticamente todo o curso do Capão Preto e a metade do curso do Córrego do Ipê, coincidindo com as manchas de mata mais preservadas .

O objetivo geral do manejo dessa zona é a preservação do ambiente natural e ao mesmo tempo facilitar as atividades de pesquisa científica, salvamento arqueológico, educação ambiental e formas primitivas de recreação. Para tanto, as atividades hoje lá instaladas deverão ser enquadradas ambientalmente à esse objetivo geral.

Dos objetivos específicos ressalta-se: 

· Proteger amostras significativas da Flora e Fauna;

· Assegurar a proteção dos córregos, das áreas de murundus e outras áreas úmidas;

· Permitir pesquisas científicas e o monitoramento ambiental, ambos de baixo impacto, e servir como banco genético da fauna e da flora;

· Proteger diversas nascentes secundárias do córrego do Ipê;

· Proteger sítios arqueológicos;

· Proporcionar atividades de uso público o mais restritivo possível em contato do visitante com os recursos naturais.

a) Normas Gerais de Manejo: 

· Serão admitidas atividades permanentes de fiscalização a pé e aérea;

· Serão permitidas, ainda, atividades de pesquisa científica, monitoramento, interpretação, recreação e educação ambiental;

· Não é admitida a construção de infra-estrutura, sem licenciamento e anuência do órgão ambiental;

· As atividades de uso público, pesquisa, monitoramento e fiscalização não devem admitir a abertura de trilhas e nem uso de fogueiras;

· A implementação das atividades de uso público nessa Zona dependerá da elaboração de projeto específico, conforme indicado em respectivo sub-programa;

· Todo lixo (orgânico e inorgânico) gerado pelos visitantes, pesquisadores e funcionários deverá ser retirado e depositado em local adequado e indicado para tal.

3.4.2. Zona de Recuperação Ambiental

É uma zona transitória, cuja destinação final só deverá ser discutida quando da recuperação das áreas degradadas. Objetiva, primordialmente, a recuperação dos sítios degradados identificados na fase de diagnóstico. Em alguns casos, assinalados no Mapa de Zoneamento, essa zona superpõe-se às outras propostas.

Ela envolve basicamente dois sítios, com baixa declividade, que foram intensamente decapeados com exploração de cascalho ao longo dos anos. Os sítios correspondem a uma área de 168,31 hectares no interflúvio dos córregos Capão Preto e do Ipê; e outra de 68,91 hectares, na margem esquerda do córrego Capão Preto. Além dessas glebas, outras áreas que necessitam de recuperação, identificadas na fase de diagnóstico, superpõe Ambiental (Volume III).

Dos objetivos específicos ressalta-se: 

· Recuperação de áreas degradadas;

· Controle de processos erosivos;

· Retirada de todo lixo e entulho existente;

· Proteger amostras significativas da Flora e Fauna;

· Controlar processos de assoreamento.

a) Normas Gerais de Manejo: 

· Serão admitidas atividades permanentes de fiscalização;

· Serão admitidos trânsito de veículos e equipamentos destinados à recuperação;

· Será vetado a ocupação para qualquer destinação até a recuperação total das áreas degradadas e estagnação dos processos erosivos.

3.4.3. Zona de Ocupação Restrita 

É aquela constituída em sua maior parte por áreas naturais, podendo apresentar alguma alteração humana. Caracteriza-se como uma zona de vulnerabilidade à ocupação e sensibilidade à degradação dos solos por processos erosivos.

Constituída de uma área de 230,32 hectares, é caracterizada por uma topografia acidentada recoberta por vegetação de campo e campo rupestre. Localiza-se nas encostas e no vale (parcialmente) do curso inferior do córrego do Ipê. Delimita-se, à oeste, com a Fazenda Sucupira, e a leste com a Colônia Agrícola Coqueiro. 

Sua integridade assegura a estabilidade do vale que atualmente é ocupado pelos viveiros da Secretaria de Agricultura.

O seu objetivo do manejo é a manutenção de um ambiente natural com mínimo impacto humano e pequena intensidade de ocupação, apesar de oferecer  facilidade de acesso ao público.

Como objetivos específicos destaca-se:

· Propiciar atividades de uso público (educação, interpretação e recreação) em baixa intensidade, tanto em número de pessoas, quanto na presença de infra-estrutura e outras facilidades;

· Ampliar e ofertar mais atividades ao público visitante, especialmente ao conhecimento e contemplação dos recursos de fauna, flora e histórico-culturais, permitindo a construção de mirantes;

· Permitir a recuperação ambiental das áreas degradadas.

a) Normas Gerais de Manejo: 

· A sinalização admitida é aquela indispensável à proteção dos recursos da ARIE e à segurança do visitante;

· A construção de infra-estrutura permitida é aquela indispensável às atividades de fiscalização e uso público;

· A implementação das atividades de público nessa zona dependerá da elaboração de projeto específico, conforme indicado em respectivo sub-programa.

3.4.4. Zona de Uso Sustentável

É aquela constituída por áreas naturais ou por áreas de produção agrícola, ou sítios. A ocupação deve prever a reserva legal de 20% com áreas naturais. 
Essa zona corresponde ao parcelamento da Colônia Agrícola Catetinho, que está inserido nos limites da unidade, e às áreas ocupadas pelos viveiros de mudas e de produção de alevinos da Secretaria de Agricultura. É formada portanto, por três glebas distintas: 

· a primeira de 112,44 hectares onde estão os tanques de piscicultura e o viveiro de mudas da Secretaria de Agricultura;

· as outras, correspondem aos lotes da Colônia Agrícola Catetinho que estão inseridos na ARIE, localizados nas cabeceiras do córrego do Ipê. Constituem-se de duas glebas de 34,70 hectares (à margem esquerda); e 15,10 hectares (à margem direita).

O objetivo geral do manejo é o de permitir a ocorrência de atividades econômicas em consonância com a sustentabilidade dos recursos naturais existentes.

Dos objetivos Específicos destacam-se:

· Propiciar a atividade econômica (agropecuária ou de silvicultura) em consonância com a sustentabilidade dos recursos naturais;

· Propiciar o desenvolvimento de atividade recreativa;

· Ampliar e diversificar as atividades produtivas que se compatibilizem com os objetivos de preservação da unidade.

a) Normas Gerais de Manejo: 

· A implementação das atividades nessa zona depende da elaboração de projeto específico, plano de aproveitamento e licenciamento ambiental;

· As atividades de produção deverão ter regularizada sua situação de uso e dominialidade nos órgãos competentes;

· As atuais ocupações, de caráter precário, que não tenham vínculo com o objetivo da unidade, deverão ser retiradas;

· Não serão permitidas atividades e instalações em conflito com os objetivos da ARIE;

· As construções estarão harmonizadas e integradas à paisagem;

· Será utilizada a sinalização indicada nos respectivos sub-programas.

3.4.5. Zona de Uso Especial

É aquela que contêm áreas necessárias à administração, manutenção e serviços da unidade de conservação, abrangendo habitações, oficinas e outros. 

Essa zona , de 20,79 hectares, abrange uma pequena área onde foi construída a histórica residência oficial do Prefeito Israel Pinheiro, hoje ocupada parcialmente pela FUNCIPAZ. Essa zona envolve ainda a Escola Dona Neném que atende a comunidade local e do entorno.

O objetivo geral do manejo é criar um espaço de administração e gestão da unidade.

Como objetivos específicos destacam-se:

· Apoiar as atividades de fiscalização;

· Permitir a instalação de espaços destinados ao ensino, e museus;

· Criar ambientes necessários ao apoio logístico e operacional da unidade;

· Instalar Centro de Visitantes.

a) Normas Gerais de Manejo: 

· Nessa área poderão ser construídas, reformadas ou ampliadas edificações destinadas ao ensino, à visitação e à administração da unidade;

· As construções estarão harmonizadas e integradas à paisagem;

· Não é permitida a permanência de animais domésticos nas residências funcionais, assim como a manutenção e a criação de animais silvestres;
· Hortas pequenas e pequenas lavouras para subsistência poderão ser implantadas mediante recomendações do manejo.  

3.5. Programas de manejo

Os programas de manejo permitem definir ações voltadas principalmente a assegurar maior proteção à ARIE, bem como orientar o uso. Em se tratando de uma proposta preliminar, à guisa de recomendação, serão listados apenas os potenciais programas e sub-programas – que deverão ser retificados, ratificados e detalhados durante a elaboração do Plano de Manejo. Cada um dos sub-programas de manejo foi estabelecido segundo o Roteiro Metodológico do IBAMA.

3.5.1. Programa de conhecimento

O programa de conhecimento visa conservar, preservar e manejar a unidade através da realização de pesquisas e monitoramentos, para fins de obtenção de dados e informações que possam a vir a subsidiar o planejamento, implantação e conservação, inclusive a visitação pública. Está dividido em dois sub-programas: o de pesquisa e o de monitoramento ambiental. 

Suas atividades e normas devem orientar as áreas temáticas das investigações científicas e os pesquisadores.

Tais informações contribuirão para o aumento do conhecimento da área e o embasamento para o seu correto manejo; sendo disponibilizadas aos diversos segmentos interessados, sejam acadêmicos, técnicos, tomadores de decisão, gestores políticos e cidadãos de modo geral.

a) Sub-Programa de Pesquisa - indicará as pesquisas e os estudos necessários ao aprofundamento e ao melhor entendimento das questões que permitam o manejo dos recursos. Pretende conhecer melhor e de forma progressiva os recursos naturais e culturais da UC e proporcionar subsídios para o detalhamento, cada vez maior, do seu manejo. Tem como objetivos:

· Gerar e disponibilizar informações sobre a ARIE, sejam dos aspectos naturais, histórico-culturais e socioeconômicos, incluindo sua área de entorno, quando pertinente;

· Efetuar o levantamento dos sítios arqueológicos existentes;

· Concretizar parcerias para a realização das pesquisas e estudos.

b) Sub-Programa de Monitoramento Ambiental - abrangerá o acompanhamento dos aspectos ambientais das atividades desenvolvidas na UC, especialmente aquelas de uso público, assim como acompanhamento e avaliação dos efeitos produzidos por atividades geradoras de impacto que venham atingir a UC e que possam alterar a evolução dos processos naturais e biológicos da Unidade de Conservação. Tem como objetivos: 

· Formar as “bases de conhecimento” ou “de comparação” (baselines) da ARIE; 

· Testar alguns indicadores de monitoramento ambiental em consonância com o SIMBIO e a definição da capacidade de suporte para as áreas de uso público; 

· Proporcionar meios para que a visitação ocorra em consonância com os objetivos da unidade; e

· Detectar possíveis danos e medir sua intensidade para orientar ações mitigadoras.

3.5.2. Programa de uso público

Esse programa tem como objetivo geral ordenar, direcionar e estabelecer novas atividades de uso público para a ARIE, promovendo o conhecimento e a valorização dos seus recursos ambientais e culturais. Esse Programa está subdividido nos Sub-programas de Recreação e de Interpretação e Educação Ambiental.

a) Sub-Programa de Recreação - visa enriquecer as experiências do visitante, estabelecendo vínculos de caráter ambiental, de acordo com as aptidões dos recursos naturais locais, ordenando e direcionando as suas atividades recreativas. Tem como objetivos:
· Propiciar atividades recreativas e de lazer estabelecidas de acordo com as aptidões e potencialidades da ARIE, através de um melhor uso dos recursos hídricos, das trilhas, das matas e dos valores culturais da unidade e do entorno;

· As atividades de visitação devem procurar oportunizar o resgate cultural e reconhecimento da história da construção da cidade. 

· Propiciar atividades de recreação e lazer diversificadas e harmonizadas com o ambiente natural, levando os visitantes a conhecer outros ambientes e recursos da ARIE;

· Alcançar um público mais diversificado, através da oferta de diferentes formas de recreação;

· Maior divulgação da unidade e promoção dos seus recursos naturais e culturais, a partir das experiências vividas pelos visitantes em contato mais próximo com os sítios arqueológicos e históricos, mata, cerrado córregos e outros.

 b) Sub-Programa de Interpretação e Educação Ambiental - visa promover a compreensão do meio ambiente natural e cultural e das suas inter-relações na ARIE e a adoção de atitudes para proteção e a conservação global do meio ambiente, através da organização de serviços de interpretação e educação ambiental. Tem como objetivos:
· Destacar e divulgar a relevância da conservação da ARIE do Ipê;

· Levar o público a compreender os recursos hídricos e geoambientais específicos da Unidade, com vistas a melhor protegê-los;

· Valorizar os recursos naturais e culturais da unidade e entorno.

3.5.3. Programa de integração com a área de influência

Este programa visa o desenvolvimento de ações e atitudes de proteção da unidade de conservação e dos impactos ocorridos em sua área de influência. Tem por objetivos proteger a unidade de conservação através de ações propostas até a definição de sua zona de amortecimento e área de influência, de forma a minimizar impactos sobre o Parque, bem como mitigar a sua insularização, através de ações de manejo.

a) Sub-Programa de Relações Públicas - visa o conhecimento da UC, divulgando as atividades que nela serão desenvolvidas, bem como auxiliar e participar de eventos que possam melhorar e divulgar a imagem da unidade para a comunidade, devendo promover uma maior interação com as empresas de turismo e captar recursos necessários ao desenvolvimento das atividades. Tem como objetivos:

· Levar o público a conhecer e a valorizar a importância da ARIE como Patrimônio Natural e símbolo de beleza cênica;

· Divulgar benefícios gerados, outros atributos, objetivos, normas e atividades da ARIE junto ao seu público-alvo;

· Promover o envolvimento da população local e das instituições locais, incluindo as empresas de turismo nas ações da Unidade;

· Promover uma maior aproximação da ARIE com os meios de comunicação da região;

· Captar recursos necessários ao desenvolvimento das atividades da ARIE;

· Levar a sociedade a conhecer e a entender os benefícios proporcionados pela ARIE, especialmente os indiretos.

b) Sub-Programa de Educação Ambiental visando: a integração da unidade no contexto educacional da região, através do desenvolvimento de ações que visem à conscientização da população local, utilizando-se técnicas pedagógicas que tratam do desenvolvimento da consciência crítica sobre a problemática ambiental. Buscando-se o desenvolvimento de atitudes que auxiliem na conservação de recursos naturais, transmitindo ao visitante conhecimentos e valores do patrimônio natural e cultural da área,  através da interpretação dos recursos naturais.

A educação ambiental será utilizada de forma a despertar e desenvolver a tomada de consciência dos valores ali protegidos, utilizando-se de processos educativos ligados à valorização do espaço e da natureza pelo homem. Tem como objetivos:

· Despertar nas populações vizinhas o sentido do seu papel de co-responsável na proteção de recursos naturais;

· Incentivar e apoiar as comunidades na elaboração de um programa de educação ambiental;

· Incentivar, apoiar e capacitar os professores para realizarem trabalhos de educação ambiental junto aos alunos;

· Levar as escolas da região a adotarem temas ambientais, especialmente sobre a ARIE, nas atividades curriculares e extra-classe;

· Compartilhar com instituições governamentais e não-governamentais da região o papel de catalisadores de ações de educação ambiental. 

c) Sub-Programa de Controle Ambiental – pretende incrementar as atividades que visem ao controle, fiscalização, monitoramento e proteção dos recursos naturais na sua área de influência. A Resolução CONAMA nº 13/90 estabelece que as atividades do entorno que possam afetar a biota de uma unidade de conservação devem ser licenciadas pelo órgão ambiental competente, isto é, a SEMARH, mediante a autorização do responsável pela administração da Unidade de Conservação. Neste caso também aplicam-se as leis nº 4.771 de 15/09/65 e lei nº  9.605 de 12/02/98 e o decreto nº 99.274, de 06/06/90 que prevêem normas quanto à utilização de áreas naturais e penalidades. Tem como objetivos:

· Controlar, fiscalizar e monitorar o uso e a ocupação do solo e dos recursos naturais na Área de Influência;

· Coibir ações prejudiciais à unidade e à sua Área de Influência;

· Adotar alternativas ao uso e à ocupação do solo e dos recursos naturais;

· Incentivar e apoiar as comunidades de produtores na adoção de medidas de controle ambiental;

· Articular com instituições governamentais a implementação de ações conjuntas de controle;

· Selecionar e formar brigada de incêndio para proteção do entorno;

· Apoiar as atividades que fortaleçam o controle e a fiscalização da UC.

d) Sub-Programa de Incentivo a Alternativas de Desenvolvimento

Este sub-programa visa identificar e apoiar alternativas de desenvolvimento econômico para a população residente na área da unidade. Faz-se necessário que as populações que atualmente vivem da exploração dos recursos naturais, mudem seus hábitos, de forma a cumprir as normas e leis existentes no País. 

Essa mudança de comportamento, poderá ser possível mediante o surgimento de novas formas de utilização do meio ambiente, em moldes sustentáveis. Também pode haver a necessidade de se alterar o ramo de atividade de algumas das famílias que hoje atuam e sobrevivem na área. Sendo assim, esse sub-programa procura dar novas alternativas de utilização do meio para as comunidades que ali se encontram. Tem como objetivos:

· Divulgar e apoiar alternativas econômicas diversificadas como o ecoturismo, criadouros de animais e reflorestamento com espécies nativas;

· Difundir a agricultura orgânica como referência das ações ambientais harmônicas entre a ARIE e o Entorno;

 3.5.4. Programa de manejo do meio ambiente

Este programa visa ao manejo e proteção do meio ambiente da UC, de forma a garantir a evolução natural dos ecossistemas ou suas amostras, habitats, biótipos e biocenoses e a manutenção da biodiversidade.

a) Sub-Programa de Proteção – visa garantir a dinâmica dos ecossistemas, a manutenção da biodiversidade da UC e a proteção do patrimônio cultural, bem como coibir ações que comprometam os seus recursos naturais e culturais. Visa também garantir a segurança dos visitantes e funcionários e a integridade da infra-estrutura. Tem como objetivos:

· Possibilitar maior controle e proteção dos recursos da ARIE, nas áreas sujeitas a maior visitação – Mesa do JK;

· Garantir condições de segurança aos funcionários, pesquisadores e visitantes;

· Garantir a continuidade dos processos naturais em todas as zonas da ARIE, em especial na Zona de Preservação;

· Controlar os usos e degradações nas Zonas de Uso Sustentável e de Ocupação Restrita;

· Assegurar maior proteção aos recursos naturais e culturais da ARIE, através de uma fiscalização sistemática, ampla e diversificada;

· Proteção efetiva da biodiversidade da ARIE;

· Realizar seminários e reuniões com os moradores para conscientização da importância da preservação fortalecendo os objetivos da ARIE;

· Definir junto à comunidade os pontos estratégicos para vigilância e fiscalização conjunta da UC;

· Fiscalizar as operações de turismo existentes;

· Monitorar o destino do lixo;

· Definir locais para sinalização da  segurança do turista e da unidade;

· Definir/implementar uma estratégia de vigilância e fiscalização da UC.

3.5.5. Programa de Institucionalização

Esse programa tem como objetivo garantir a efetiva implantação da ARIE, fornecendo infra-estrutura necessária para o desenvolvimento dos outros programas.

a) Sub-Programa de Regularização Fundiária - tem como objetivo oficializar os limites da unidade de conservação, definindo estratégias para se ter a posse da área de forma gradativa e priorizada. Pretende também ampliar a unidade proposta como sugerido no Diagnóstico.

b) Sub-Programa de Administração e Manutenção - visa garantir meios que viabilizem o funcionamento da unidade, pela instalação de infra-estrutura, pelo controle administrativo da UC e suas normas, indicando ainda um processo de controle para assegurar o bom desempenho administrativo da ARIE.

c) Sub-Programa de Cooperação Institucional - visa manter um relacionamento interinstitucional, de modo a catalisar ações para a unidade de conservação, com instituições que tenham como objetivos a preservação e conservação do meio ambiente. Pretende:

· Propiciar a cooperação inter-institucional, de modo a obter apoio para a Unidade e seu entorno;

· Interagir com os programas regionais que afetam a UC e sua Área de Influência;

· Contribuir para o bom desenvolvimento dos outros subprogramas, através de ações compartilhadas;

· Estabelecimento de cooperação interinstitucional com diversas instituições visando à implementação da ARIE.
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� Vegetação no Distrito Federal – Tempo e Espaço. Unesco, 2000. 74p.


� Manual de Recuperação de Áreas Degradadas pela Mineração: Técnicas de revegetação. IBAMA. Brasília, DF, 1990. 96p.


� Em se tratando de uma Unidade de Conservação, os trabalhos de recobrimento com solo orgânico deve ficar limitado ao estoque existente, evitando-se “importar” material para recuperação das áreas. Em caso de insuficiência de material disponível para recobrimento integral da área, deve-se proceder o trabalho de recomposição topográfica e escarificação apenas. 


� Os valores consideram a perda de 30%, para determinação da quantidade de mudas por hectare


� Considerando se tratar de recuperação de áreas degradadas em uma unidade de Conservação, tanto a correção de fertilidade como o controle de pragas poderão ser suprimidos, dependendo dos critérios estabelecidos para o manejo da unidade pelo órgão gestor.
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